Comarca de Campos dos Goytacazes – 1ª Vara Cível
Juiz: Isabela Pessanha Chagas
Processo nº 0005112-35.2002.8.19.0014 (2002.014.005842-8)
Trata-se de ação monitória ajuizada por BANCO BRADESCO S.A. em face de REINALDO JACINTO DA SILVA e REGINA STELA LONTRA FONSECA, alegando que concedeu empréstimo pessoal ao réu no valor de R$ 19.434,61 (dezenove mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e sessenta e um reais), sendo que em representação a dívida foi emitida pelos executados promissória vencida em 20/07/01 e não paga. Não tendo conseguido receber seu crédito pelos meios amigáveis, requer a citação dos réus para pagarem, no prazo de 15 dias, o valor de R$ 38.988,99, atualizado até 31/07/2004, acrescido de juros de mora, multa e honorários, corrigidos monetariamente até a data do efetivo pagamento, ou em igual prazo oponham embargos, sob pena de constituir-se de pleno direito, o título executivo judicial, ex vi do disposto no art. 1102 do CPC, na forma da petição de fls. 56/58. Às fls. 12 consta sentença indeferindo a petição inicial, que foi objeto de recurso de apelação. Acórdão às fls. 27/28 que deu parcial provimento ao recurso para receber a ação como ação monitória, Decisão às fls. 62 determinando a expedição do mandado de pagamento. Embargos monitórios às fls. 67/70, alegando que a embargada não informou qual foi o capital colocado a disposição dos embargantes, quantas parcelas foram pagas, se limitando a informar o valor de seu crédito, ou seja, R$38.988,99. Pugna pela extinção da ação monitória. Juntou documentos de fls. 71/74. Manifestação do embargado às fls. 78/82, alegando que trata-se de ação monitória referente a contrato de empréstimo pessoal, com taxa prefixada, objetivando satisfação de seu crédito em virtude da inadimplência constituída pelos réus no curso do referido contrato. Requer a rejeição dos embargos. Instados a especificar provas as partes não se manifestaram. Foram os embargantes intimados para se manifestarem sobre os cálculos de fls. 83/84. Às fls. 110/112 foi proferida sentença rejeitando os embargos e julgando procedente a ação monitória. A sentença foi objeto de recurso de apelação por ambas as partes. Na forma do acórdão de fls. 151/153 a sentença foi anulada. Às fls. 156 foi determinada a perícia contábil e nomeado perito. Laudo anexado às fls. 178/182. O embargado anexou parecer técnico às fls. 187/199 e anexos de fls. 200/201. É o relatório. Passo a decidir. A questão a ser decidida não necessita de outras provas além das já existentes nos autos, motivo pelo qual passo ao julgamento antecipado da lide, na forma do art. 330 do CPC. No caso dos autos, a ação foi instruída com contrato e nota promissória, que servem como prova escrita de dívida, a embasar a ação monitória. Foi realizada perícia contábil, tendo o perito afirmado que ´o Contrato de Empréstimo Pessoal juntado a folha 5 dos autos estipula que o empréstimo de R$ 19.434,61 deveria ser pago em 24 parcelas de R$ 1.027,49 com taxa efetiva mensal de 2%´ (resposta ao quesito 1) e ´os juros foram aplicados conforme pactuados no contrato, não existindo qualquer procedimento que desobedeça a normas ou regras determinadas pelo Banco Central´ (resposta ao quesito 6). E em resposta ao quesito 7, sobre incidência de anatocismo, o perito afirma que: ´Entendo que o anatocismo é intrínseco no sistema financeiro mundial e da mesma forma que os juros são aplicados de forma composta nos débitos e empréstimos, estes também são capitalizados nas aplicações financeiras. O Bacen esclarece na MP 1963/17 que nas operações do Sistema Financeiro Nacional é admissível a capitalização de juros assim como deixa claro que a Lei de Usura não se aplica às instituições financeiras.´ Desta feita, ova valores são cobrados de acordo com o contrato e não comprovou-se anatocismo. Ademais, os embargantes sequer se manifestaram sobre o laudo. Ex positis, JULGO PROCEDENTE o pedido, ficando extinto o feito, com resolução de mérito, na forma do art. 269, I do CPC, para constituir de pleno direito o título executivo judicial no valor de R$ 38.988,99 (trinta e oito mil, novecentos e oitenta e oito reais e noventa e nove centavos), sendo atualizado o valor do débito até 31/07/2004, a correção monetária e os juros de 1% ao ano, são devidos a partir desta data. Condeno os embargados em custas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em R$ 500,00 (quinhentos reais), corrigidos monetariamente a partir desta data, na forma do artigo 20, § 4º do CPC. Transitada esta Sentença em julgado, certifique-se, e aguarde-se a iniciativa dos interessados. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 03.04.2014.
